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PARECER Nº 1581/2016 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0125/16. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de instalação de dispositivo de alarme nos veículos com caçamba 
basculante, de modo a alertar o condutor quando a caçamba estiver levantada. 

De acordo com a justificativa, a propositura possui o escopo de reduzir os acidentes 
frequentemente ocorridos com os veículos em questão, especialmente no que diz respeito a 
choques contra vias elevadas, que muitas vezes causam imensos prejuízos ao Município de 
São Paulo e à coletividade. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, 
caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro 
ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria versada na propositura, não se pode alegar que, por ser 
relacionada ao trânsito, a questão de fundo não comportaria tratamento legislativo pelo 
governo local. Ora, consoante o disposto no art. 30, inciso I, da Constituição Federal, compete 
aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no 
artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. Logo, não se trata de exercício da competência 
legislativa privativa prevista no artigo nº 22, XI da Constituição Federal, mas sim da 
competência dos Municípios para suplementar as regras federais, de acordo com as 
peculiaridades locais. 

Por outro lado, não há que se falar em iniciativa privativa do Poder Executivo para 
deflagrar o processo legislativo local das regras pertinentes ao trânsito e transporte. Tampouco 
se admite, no caso, a regulamentação da matéria por meio de ato administrativo oriundo do 
Poder Executivo (artigo 21 do Código de Trânsito Brasileiro). 

O projeto também encontra fundamento jurídico no poder de polícia do Município, 
poder este conceituado por Hely Lopes Meirelles, quando preceitua que "tal poder é inerente 
ao Município para a ordenação da vida urbana, nas suas exigências de segurança, higiene, 
sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a jurisprudência tem consagrado 
reiteradamente a validade de tal regulamentação e das respectivas sanções como legítima 
expressão do interesse local" (In, Direito Municipal Brasileiro, 16ª edição, São Paulo: Malheiros, 
2008, p. 516). 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Isto posto, à luz do ordenamento jurídico vigente, conclui-se pela LEGALIDADE da 
propositura. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 23.11.2016. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 25/11/2016, p. 83 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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